

  

     

  




  

     




    O Governo da Justiça Nuno Garoupa




    Neste ensaio falamos de governo da justiça. Em Portugal temos um modelo errado de governo da justiça. A democracia portuguesa decidiu em 1976 que a justiça era um problema dos juízes e dos juristas. Arranjou uma fórmula fácil e desresponsabilizadora, a autonomia do poder judicial. O resultado é uma justiça em crise de ruptura, um Estado de direito democrático deficiente e uma ausência de um plano de reformas estruturantes.




    Como qualquer organização, a justiça necessita de um sistema eficiente e eficaz de governação. Isso não pode nem vai acontecer com o actual ordenamento. Temos de mudar os fundamentos do actual modelo de governo da justiça. A médio prazo, o poder político deve simplesmente abandonar o actual modelo de conselhos judiciários.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    I. Introdução




    Em 2000, António Barreto organizou e editou o livro Justiça em Crise? Crises da Justiça, reunindo as opiniões de muitos sábios da justiça portuguesa. No prefácio, colocava-se a questão de saber se havia crise da justiça, se era apenas uma ou várias crises ao mesmo tempo e que reformas fazer. A grande maioria dos autores, muitos deles responsáveis da justiça portuguesa ao longo dos últimos trinta anos e ainda hoje no activo, explicavam que não havia realmente crise da justiça, ainda que talvez houvesse alguma crise pontual em certas áreas da justiça, geralmente decorrente de uma sociedade mais democrática e mais consciente dos seus direitos. As reformas apontadas pelos autores eram, em geral, as receitas habituais encontradas nos manuais da especialidade: mais recursos financeiros e humanos, mais juízes, mais meios alternativos para a resolução de conflitos, melhores regras processuais e mais consciencialização cívica conducente a um exercício responsável da cidadania.




    Passados dez anos, ninguém hoje duvida da crise da justiça. Alguns dos males eram já então apontados: corporativismo nas magistraturas, falta de planeamento, avaliação e realismo legislativo, divórcio entre os tribunais e a sociedade, congestão com mais de um milhão de processos pendentes de uma decisão judicial. Estes males agravaram-se ao longo dos últimos dez anos por incompetência e desleixo governativo. A democracia portuguesa decidiu em 1976 que a justiça era um problema dos juízes e dos juristas. Arranjou uma fórmula fácil e desresponsabilizadora, a autonomia do poder judicial, uma solução que pode ser entendida como «eles que se entendam». O resultado é uma justiça em crise de ruptura, um Estado de direito democrático distorcido e a ausência de um plano de reformas estruturantes. Na verdade, a crise da justiça não é nem conjuntural nem passageira e resulta de três razões fundamentais.




    A primeira prende-se com o desajustamento histórico. A justiça portuguesa foi pensada para uma outra sociedade, precisamente a que existia quando a última grande reforma foi feita, na década de 1930 pelo Estado Novo. O 25 de Abril alterou o enquadramento mas não a substância. Ao progressivo desfasamento entre a oferta e a procura na justiça, os sucessivos governos foram respondendo com a técnica dos pequenos passos. Quem não se lembra de ser a pasta da Justiça um lugar essencialmente político, com pouca visibilidade técnica, e bastante protegido da impopularidade da rua? O final da década de 1990 veio confirmar uma situação que se adivinhava complicada mas que nenhum governo procurou enfrentar. Nos últimos dez anos, o poder político foi absolutamente incapaz de mudar a justiça.




    A segunda razão é estrutural e constitui o objecto de análise deste ensaio. A administração e o governo da justiça obedecem a um modelo caduco e ultrapassado. A situação de calamidade e autêntico desmoronamento da justiça portuguesa não é diferente da francesa, da espanhola ou da italiana. Mas, curiosamente, continuamos a copiar esses modelos para as nossas reformas processuais e organizacionais. Nenhum governo superou o complexo da tradição jurídica para reformar o governo da justiça. Concomitantemente, de cada vez que se defende que devíamos olhar para as reformas processuais e organizacionais da Holanda, da Escandinávia ou da Ásia de influência civilista (Japão, Coreia e mesmo China), temos um coro de tradicionalistas a dizer que isso seria um atentado ao nosso Estado de direito. Como se nesses países não existisse um Estado de direito e de melhor saúde que o português. Como se o nosso modelo de governo da justiça fosse exemplar e o único consistente com os princípios fundamentais da democracia e da independência judiciária.




    A terceira razão é a incapacidade de Portugal ultrapassar os estrangulamentos conceptuais que presidem à crise da justiça. Andamos num ciclo infernal de pequenas mudanças que falham sempre e sistematicamente. Somos incapazes de ter uma reforma coerente, estruturada, planeada. As consequências perversas são a degradação do Estado de direito a que assistimos em directo todos os dias nas nossas casas através dos jornais, da televisão ou da rádio.




    Em pleno 2011, olhando o que se escreve na comunicação social e ouvindo os debates, desde os discursos do poder político aos relatórios de organizações internacionais do género Doing Business (do Banco Mundial), já ninguém duvida da importância da justiça em políticas públicas. Na verdade, o perigo neste momento é que a justiça passe a ser a panaceia dos nossos problemas económicos e sociais estruturais, tal como o foi a educação durante os últimos trinta anos. Sem dúvida que a justiça importa para o desenvolvimento económico e social. Mas não é a solução milagrosa. A qualidade do sistema judicial ou dos tribunais na China ou na Europa de Leste é catastrófica. Nem por isso estes países deixam de atrair investimento estrangeiro ou de apresentar taxas de crescimento económico de fazer inveja a Portugal. Uma justiça de duvidosa eficácia é essencialmente um sinal visível de um enquadramento institucional muito medíocre. Daí que, não havendo reformas estruturais no governo da justiça nem mudança de paradigma, mas apenas melhorias pontuais de gestão e eficácia, pouco ou nada isso contribuirá para recuperar o nosso atraso estrutural. Fundamen­talmente, está tudo por fazer.




    Nos últimos anos, o primeiro grande passo em Portugal foi reconhecer a existência de uma crise da justiça. É uma melhoria importante e significativa se olharmos para o que se escrevia há dez anos. O segundo passo está claramente por dar. Muitos especialistas e decisores de políticas públicas ainda pensam num mero problema conjuntural que requer umas reformas na justiça (os pequenos passos que fundamentalmente congestionaram os tribunais na última década). Sou daqueles que reconhecem um problema estrutural que exige uma mudança profunda no governo da justiça. Tivesse o poder político realizado o diagnóstico e reconhecido o prognóstico em tempo útil, certamente antes de 1995, e, porventura, as reformas em curso na justiça seriam suficientes. Infelizmente, não foi o caso.




    Depois da verborreia crónica dos sucessivos governos e quando a situação calamitosa da justiça já não podia ser escamoteada, assistimos nos últimos cinco anos a um pacote legislativo certamente mais ambicioso. Infelizmente, do meu ponto de vista, concentrou-se em excesso em pequenas medidas que conjunturalmente podem até aliviar o problema da celeridade. Estas medidas não permitem certamente estruturar uma alternativa que possa sustentar uma melhoria da qualidade, equidade e eficácia da justiça em Portugal. Importa clarificar o significado das minhas palavras: o sentido geral das reformas introduzidas nos últimos anos é globalmente positivo mas parecem-me insuficientes porque, mais uma vez, não rompem com a lógica subjacente ao caos em que nos encontramos. Essencialmente, não tocaram no governo da justiça.




    Além disso, a discussão da política de justiça em Portugal não beneficia do rigor e do conhecimento quantitativo que em muito deriva da tradição antiempírica do Direito continental por oposição ao Direito anglo-saxónico, onde aquele conhecimento é acarinhado. Evidentemente que uma análise quantitativa não deve ser a única base de referência para as políticas públicas na justiça. Contudo, ignorar os aspectos estatísticos é fechar os olhos à realidade e deixar-se conduzir por puros preconceitos ou intuições que, como se tem visto nos últimos vinte anos, estavam globalmente errados, uma vez que os resultados obtidos foram significativamente medíocres.




    Vejamos os Gráficos 1 a 3, onde apresentamos as estatísticas da justiça portuguesa para o período de 1960-2009 referente aos tribunais cíveis de primeira instância. A taxa de resolução nos tribunais (medida pelo número de processos findos dividido pelo número de processos entrados) desceu depois de 1995, com algumas flutuações periódicas. Tratando-se de uma taxa, encontra-se medida em percentagem. A não existirem quaisquer pendências, este indicador deveria rondar o valor 100% (todos os processos entrados são findos no próprio ano). Mas havendo pendências, o valor adequado deveria ser significativamente superior a 100% de forma a processar essas pendências atrasadas. Infelizmente só assim foi em 2006-2008 por consequência das medidas administrativas de descongestão dos tribunais, uma redução artificial, como podemos ver pelas outras estatísticas.




    Já a taxa de eficácia (medida pelo número de processos findos dividido pela soma do número de processos entrados e pendentes) apresenta uma tendência bem mais preocupante depois de 1995, estando hoje em valores próximos dos 35%, mesmo depois de todas as medidas administrativas para expulsar dos tribunais cíveis vários tipos de acções (por exemplo, com as alterações aos regimes jurídicos do pagamento dos prémios de seguro e do cheque sem provisão). O valor adequado desta taxa seria 100%, para que todos os processos entrados e pendentes fossem findos no mesmo ano. Note-se que, mesmo no período anterior à crise da justiça, a taxa de eficácia andava pelos 45-50%, o que significa uma nítida tendência para um sistema ineficaz.




    A taxa de congestão (calculada através do rácio entre o número total de processos pendentes e o número total de processos findos) mostra também um aumento importante deste fénomeno desde 1995, tendo estagnado depois de 2005, mas sem uma inversão completa da tendência. O valor objectivo deste indicador deveria ser zero. A média no período anterior a 1995 indica um valor de 100%, mas com a crise da justiça dos últimos anos aproximou-se dos 200%. A informação destas estatísticas é surpreendente: os tribunais de primeira instância só conseguem processar um terço dos processos em litígio.




    A esta evolução francamente preocupante nos tribunais portugueses o poder político respondeu inicialmente com o aumento de recursos humanos, como testemunham os Gráficos 4 e 5. Em cinquenta anos, passámos de três para mais de dezasseis magistrados judiciais por 100 mil habitantes. E de dois para quase treze magistrados do Ministério Público por 100 mil habitantes. Estamos no topo da Europa nas estatísticas judiciárias. Criou-se um monstro administrativo gerido pelo mesmo modelo de quando ele não existia. Mas claro que nada se pode comparar ao aumento espectacular de advogados, de vinte e dois para mais de duzentos e sessenta por 100 mil habitantes. Uma dinâmica explosiva que ninguém se preocupou em regular de forma apropriada. Uma demissão típica do poder político português que criou as condições legais para semelhante desastre sem assumir as consequentes responsabilidades.




    Na verdade, quando se ouve o poder político falar destes temas, os mais informados argumentam que as estatísticas relevantes são o número de magistrados ou de advogados por processo, e não per capita, o que supostamente nos coloca no meio da tabela na Europa. Nada mais falso. O número de processos é uma variável endógena ao sistema, ela mesmo induzida pelo excesso de magistrados e de advogados, como tantas vezes já foi demonstrado tecnicamente. Logo, medir a eficácia dos recursos humanos do sistema por número de processos, e não per capita, é um erro metodológico grave.




    Perante o caos na justiça, o poder político também apostou nas medidas administrativas e legislativas para dificultar o acesso aos tribunais. Estatisticamente, é evidente que estas apostas do poder político, não só falharam em absoluto, como vários estudos académicos mostram que, efectivamente, tenderam a agravar a situação a médio prazo. Na verdade, as medidas administrativas e legislativas para dificultar o acesso aos tribunais tendem a criar um efeito de substituição. As acções directamente visadas pelas medidas evidentemente que se reduzem. Em contrapartida, as acções não visadas tendem a aumentar como resposta aos ajustamentos na actividade económica e social. Os estudos técnicos mostram que o segundo efeito tende a ser estatisticamente mais importante que o primeiro.




    Outra obsessão do poder político são os tribunais especializados. Vamos ter em breve tribunais especializados para contencioso em propriedade intelectual, regulação de mercados e concorrência. Segundo o Governo Sócrates, estes são passos importantes para descongestionar os tribunais. Nada mais errado. Os adeptos da especialização olham sempre para os benefícios e não para os custos. Tenho muitas dúvidas, mas vamos aceitar que estes tribunais vão ser um exemplo de excelência. Serão, no melhor cenário, uma ilha de qualidade no meio de um oceano de ineficácia e desperdício. Mas estas ilhas não estão isoladas do oceano. Temos em Portugal uma cultura de recurso processual por parte de quem ganha e de quem perde. Portanto, mais tarde ou mais cedo, acaba tudo num tribunal superior não especializado, isto é, sai-se da ilha para entrar no oceano. E, certamente, voltam a predominar os aspectos processuais sobre os aspectos substantivos. Essencialmente, fica tudo na mesma.




    Outro exemplo é a multiplicação de tribunais superiores. Ainda não está instalado o Tribunal da Relação de Faro e já temos outro Tribunal da Relação anunciado para Santarém. A opção parece ser encher Portugal de tribunais de segunda instância, o que só tem sentido numa perspectiva cínica. Como não vamos resolver a congestão na primeira instância, o melhor é mesmo criar muitos tribunais de segunda instância antes que haja congestão também aí. Não há nada como ter uma justiça cara, congestionada, cheia de tribunais e com muitos magistrados judiciais!




    A eficácia e a celeridade da justiça em Portugal só podem ser sustentadas com uma mudança de paradigma no seu governo que, infelizmente, ainda não aconteceu. Desde logo, as pequenas reformas na justiça dos últimos anos foram inconclusivas e estiveram dispersas entre várias entidades do Estado, faltando uma visão integrada e coordenada com objectivos definidos a médio e longo prazo (do Ministério da Justiça à Presidência do Conselho de Ministros passando pela ex-Unidade de Coordenação para a Modernização Administrativa, pelo Ministério da Administração Interna, chegando até ao Ministério do Ensino Superior, não esquecendo o Conselho Superior da Magistratura e a Assembleia da República, entre outros). Depois, a execução e a aplicação de muitas das medidas acertadamente tomadas pelo poder político prolongam-se no tempo (por exemplo, a revisão do mapa judiciário ou a introdução da avaliação legislativa). Um plano de reforma estrutural como aquele que foi decidido pelo Governo japonês no final dos anos 90 levou seis anos a decidir e a executar. O plano de reformas conjunturais do Governo português está normalmente inacabado ao fim de uns anos, nunca passando da fase experimental. Por outras palavras, levamos o mesmo tempo com medidas conjunturais que outros levam com medidas estruturais. Finalmente, os resultados das reformas na justiça não se sentem nem se podem sentir porque não convenceram os operadores judiciais, que são naturalmente o principal veículo de transmissão de conhecimento entre a realidade judiciária e o cidadão comum.
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